Reconhecida pelo Decreto Estadual n° 3.444, de 8 de agosto de 1997

a UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE

Tp. Periodo AULEL
PSICOLOGIA (480/1)

IIIIE] 0852/1 - PSICOLOGIA JUDICIARIA (OPTATIVA) 68

Turma laS

PLANO DE ENSINO
EMENTA

A atuacgédo do psicologo no campo forense: vitimizagao de criangas, adolescentes e idosos, disputa de guarda, pratica de delitos, entre outras
questdes. A legislacéo pertinente a crianga e o adolescente, ao idoso e ao portador de deficiéncia. Instrumentos de trabalho e equipe
multidisciplinar.

|. Objetivos

- Informar, discutir e refletir sobre a pratica da Psicologia Juridica em suas diversas areas de atuagéao;

- Promover reflexdes sobre a contribuicdo da psicéloga em equipes interdisciplinares nas instituicdes judiciais;

- Propiciar uma formagao profissional voltada ao compromisso com os direitos humanos e com a construcéo social da cidadania;

- Refletir sobre a abrangéncia, os limites, as implicagfes éticas, legais e sociais das avaliagdes periciais, elaboracdo de laudos e pareceres
na area da psicologia juridica.

Il. Programa

Médulo I: Introdugéo e contextualizagéo da Psicologia na interface com o Direito
1.1 Historico e campo de atuacéo da Psicologia na interface com o Direito;

1.2 Sistema judiciario brasileiro;

1.3 Psicologia e Direito Penal, penas restritivas de direitos e privativas de liberdade;
1.4 Justica Restaurativa;

1.5 Etica e limites de atuagéo do profissional em Psicologia Juridica.

Médulo II: Infancia e Juventude no sistema de justica

2.1 Estatuto da crianca e do adolescente;

2.2 Medidas protetivas a crianca e ao adolescente;

2.3 Medidas socioeducativas;

2.4 Referéncias técnicas para atuacao de psicélogas/os no ambito das medidas socioeducativas em unidades de internagéao;
2.5 Inquiri¢&o judicial de criangas: o depoimento especial.

Méadulo Ill: Atuagao da Psicologia Juridica nas demandas familiares

3.1 A histoéria social da familia no Brasil;

3.2 Adocéo;

3.3 Atuacgédo da Psicologia Juridica nas Varas de Familia;

3.4 Alienacéo Parental e 0 compromisso ético-politico da Psicologia;

3.5 Mediagéo de conflitos familiares;

Médulo IV: Psicologia Juridica e a vitimizacdo de mulheres, idosos e pessoas com deficiéncia
4.1 Lei Maria da Penha e violéncia de género;

4.2 Estatuto do Idoso e Psicologia Juridica;

4.3 Estatuto da Pessoa com Deficiéncia e Psicologia Juridica;

4.4 Redes de protecao social e prevengéo a violéncia,;

4.5 Elaboragao de documentos.

lll. Metodologia de Ensino

Aulas expositivas e dialogadas; apresentagéo de situagfes-problema para discusséo; apresentacéo e discussao de trechos de filmes;
discusséo de casos que ilustram os pontos tedricos estudados. Sera realizada uma visita técnica a uma unidade privativa de liberdade,
podendo ser o Complexo Médico Penal em Piraguara ou a Penitenciaria Estadual de Ponta Grossa, com destaque para o dialogo com as
equipes técnicas de atendimento. Serdo realizados seminarios on-line com profissionais de diferentes areas inteligadas a psicologia juridica.
Serdo realizadas praticas integrativas com outras disciplinas do curso em temas afins.

IV. Formas de Avaliacdo

Primeiro semestre:

a)Avaliacéo individual: prova escrita, com questdes objetivas e dissertativas, no valor de 5,0 pontos;

b)Avaliagdo em grupo: elaboragéo de texto dissertativo sobre um dos assuntos do médulo | ou II, de escolha e afinidade das/dos
académicas/os, no valor de 5,0 pontos;

Segundo semestre:

a)Avaliacéo individual: prova escrita, com questdes objetivas e dissertativas, no valor de 5,0 pontos;

b)Avaliagdo em grupo: elaboragédo de texto dissertativo sobre um dos assuntos do médulo 1l ou IV, de escolha e afinidade das/os
académicas/os, no valor de 5,0 pontos;

Conforme Resolugdo No 1-COU/UNICENTRO, DE 10 DE MARCO DE 2022, sera oferecida possibilidade de recuperacédo ao/a estudante que
ndo alcancgar nota minima (7,0) na soma das avaliag6es dos semestres descritas acima. Nesse caso, havera, em cada semestre, uma
terceira avaliacéo, e uma nova média sera calculada a partir dessa terceira nota.
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